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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS - CONSOLIDADOS 

 

Nossa Senhora do Socorro, 09 de abril de 2024. 

 

EXERCÍCIO 2023 

 

CONTEXTO OPERACIONAL 

 O Município de Nossa Senhora do Socorro é uma Pessoa Jurídica de direito público inscrito sob 

o CNPJ nº 13.128.814/0001-58 e rege-se pela sua Lei Orgânica municipal, com sede na Praça Getúlio 

Vargas, nº 36 e tendo como Gestor, o Prefeito, Sr. Inaldo Luis da Silva. 

A Administração compreende a Secretaria Municipal de Educação, Fundo Municipal de Saúde, 

Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, 

Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, e a Câmara Municipal de Nossa Senhora do 

Socorro. 

O objetivo principal da Administração é prestar serviços à sociedade, com aplicações em 

programas e políticas voltadas para Educação, Saúde, Urbanização, Cultura, Assistência Social, 

Habitação, Transporte, Gestão Ambiental, entre outras inseridas em sua Competência Constitucional. 

O objetivo do Balanço Geral é dar transparência às Contas Públicas, oferecendo aos diversos 

usuários, informações sobre a Gestão e contribuindo na Prestação de Contas (accountability) da Gestão 

Econômico-financeira realizada no período a que se refere, tendo informações relevantes sobre as 

mutações do Patrimônio Público, o desempenho financeiro, execução orçamentária, os fluxos de caixa, 

entre outras. 

As atividades Operacionais do Município durante o Exercício de 2023 estão amparadas pelas Leis 

Municipais nº 1545, de 16 de dezembro de 2021 (Lei do Plano Plurianual – PPA 2022/2025); Lei nº 1584, 

de 06 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO de 2023); Lei nº 1603, de 28 de 

dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – LOA de 2023); e pelas leis e decretos que autorizaram os 

créditos adicionais abertos durante este Exercício. 

As Demonstrações estão apresentadas em Real, que é a moeda oficial da República Federativa do 

Brasil. 



                                                 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

2 
 

 

BASE DE PREPARAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis Consolidadas são elaboradas em consonância com os dispositivos da 

Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000. Observam, também, o Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP) vigente, editado pela Secretaria de Tesouro Nacional (STN) e de 

maneira subsidiária as Normas Brasileiras de Contabilidade do Setor Público, editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade. 

As Demonstrações são compostas por: Balanço Orçamentário (BO), Balanço Financeiro (BF), 

Balanço Patrimonial (BP), Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), Demonstração dos Fluxos 

de Caixa (DFC), Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido (DMPL) e Notas Explicativas (NE), 

referentes ao Exercício 2023, coincidindo, por disposição legal, com o ano civil, ou seja, de 1º de janeiro 

a 31 de dezembro.  

Elaboradas a partir de informações constantes no Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC) do Município, as Demonstrações 

Consolidam as contas dos Poderes Executivo e Legislativo, incluindo os Fundos e Autarquias. 

 

PROCESSO DE CONVERGÊNCIA E IMPLANTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 

PATRIMONIAIS – PIPCP  

O Brasil iniciou o processo de convergência com as Normas Internacionais de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (International Public Sector Accounting Standards - IPSAS) 

devido às diversas transformações no cenário mundial. Este processo visa a adoção de regras e 

procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a comparabilidade da situação 

econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

Para iniciar a convergência no âmbito do setor público, o Ministério da Fazenda publicou a 

Portaria nº 184/08, que dispõe sobre os procedimentos, práticas e divulgação das demonstrações contábeis 

convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. A mesma 

portaria determinou à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) a responsabilidade do desenvolvimento de 

ações para tais mudanças, sendo publicado desde então o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 

Público (MCASP), que em sua 10ª edição, aborda os aspectos orçamentários, patrimoniais e fiscais de 

Contabilidade Pública através dos Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO), Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais (PCP), Procedimentos Contábeis Específicos (PCE), Plano de Contas Aplicado ao 
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Setor Público (PCASP) e Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP). Com base no 

que dispõe a mencionada portaria, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aprovou em 2008 as dez 

primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP).  

Dando continuidade à convergência as IPSAS, o CFC, optou por convergir as normas brasileiras 

de maneira escalonada, publicou em 2016 a NBC TSP – Estrutura Conceitual, bem como a primeiras 

cinco normas convertidas. Em 2017 publicou cinco normas convergidas, em 2018 publicou mais onze 

normas convergidas, em 2019 publicou mais cinco normas, em 2020 publicou mais três normas, e em 

2021 publicou mais cinco normas, consolidando o processo das informações contábeis das entidades do 

setor público. 

No ano de 2023 houve o Comunicado técnico -  CTSP01 sobre Provisões, Ativos e passivos 

contingentes.  

           Nesta linha, a Administração Municipal está trabalhando na adaptação dos seus sistemas de modo 

a garantir a convergência às IPSAS, bem como para atender o Plano de Implantação dos Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

Para os exercícios seguintes, apresentam-se como desafios ao Município o processo de 

consolidação da automação de registros contábeis dos procedimentos patrimoniais já implementado, a 

disponibilização das alterações do sistema para o reconhecimento das obrigações com fornecedores por 

competência, consolidação das alterações para o reconhecimento das férias e décimo terceiro a pagar e 

seus encargos por competência, reavaliação e redução ao valor recuperável de todos os bens móveis e a 

continuidade das alterações sistêmicas para o reconhecimento e mensuração dos bens imóveis e outros 

ativos. 

 

PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS  

1- Caixa e Equivalentes de Caixa 

As Disponibilidades estão mensuradas pelo valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do Balanço, bem como as aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas. As atualizações 
apuradas são contabilizadas em Contas de Resultado. 

2- Créditos e Dívidas  

Os direitos, obrigações e os títulos de crédito são mensurados pelo valor original. Ao final do exercício é 
feita a atualização e os ajustes são contabilizados em contas de resultado. 
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3- Estoques 

Referem-se aos valores dos bens adquiridos pela entidade com objetivo de utilização própria no curso 
normal das atividades e para distribuição pelo município em atendimento da sociedade, são avaliado pelo 
custo médio ponderado das compras, conforme inciso III do artigo 106 da Lei 4.320/64. 

4- Imobilizado 

O ativo imobilizado constitui-se de valor nominal atribuído por ocasião de suas respectivas aquisições ou 
construção, conforme preceitua o artigo 106, II da Lei 4.320/64. Os ganhos e perdas em alienação, 
transferência, furto e/ou doações são lançados na Contabilidade conforme acontecem e são incluídos no 
resultado do exercício.  

Os ativos obtidos a títulos gratuitos (doações) são registrados pelo valor justo na data da aquisição, 
conforme documentação do órgão doador, sendo inserido na contabilidade através de lançamento 
contábil.  

5- Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável 

O município ainda está aprimorando os controles patrimoniais a fim de definir os procedimentos para 
possibilitar a reavaliação e redução ao valor recuperável dos bens patrimoniais, para atender a 
Implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais- PIPCP. 

6- Depreciação, Amortização e Exaustão  

O município ainda está aprimorando os controles patrimoniais a fim de definir os procedimentos para 
possibilitar a reavaliação e redução ao valor recuperável dos bens patrimoniais, para atender a 
Implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais- PIPCP. 

7- Valores Restituíveis  

Compreende obrigações da entidade junto a terceiros com vencimento até o fechamento do exercício. O 
registro contábil das retenções ocorre na conta valores restituíveis no momento do pagamento ao 
fornecedor.  

8- Passivos sem Execução Orçamentária  

Todas as obrigações, independentemente da execução orçamentária da despesa, devem ser reconhecidas 
observando o regime de competência e as NBC’s TSP. 

9- Distinção entre Circulante e não Circulante 

A política Contábil adotada evidencia, como circulante os direitos e as obrigações, com valores de 
realização até doze meses após a data das demonstrações contábeis, sendo que os demais direitos e as 
demais obrigações são classificados como não circulantes. Os ingressos extraorçamentários, tais como 
cauções e outras entradas compensatórias, são considerados como circulantes independentes do prazo de 
devolução do recurso. 
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10- Receitas 

Pelo enfoque Patrimonial, foi utilizado como critério para o reconhecimento o impacto da situação liquida 
patrimonial, baseado no Principio Contábil da Competência e Oportunidade. 

Pelo enfoque Orçamentário, o critério de escrituração e registro das receitas obedeceu o art.35, I, da Lei 
nº4.320/64, ou seja, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas, no momento do 
ingresso efetivo em Caixa.  

11- Despesas 

Pelo enfoque Patrimonial, as despesas refletidas nas Demonstrações foram registradas com base, 
exclusivamente, em fatos geradores econômicos e patrimoniais ocorridos no exercício, 
independentemente de correspondentes e efetivos pagamentos, podendo os valores serem ou não oriundos 
de Execução Orçamentária. 

Pelo enfoque Orçamentário, a despesa foi reconhecida pelos valores empenhados conforme art. 35 da Lei 
4320/64. 

12- Restos a Pagar 

Os Restos a Pagar inscritos como Não Processados, quando liquidados e não pagos em exercício posterior 
ao da inscrição, passam a ser controlados como Restos a Pagar Processados.  

Os Restos a Pagar inscritos como Processados, que não foram pagos ou cancelados até o encerramento do 
exercício, permanecem registrados no Passivo Financeiro. 

13- Apuração do Resultado 

De acordo com o art.101 da Lei 4.320/64 “Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no 
Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações 
Patrimoniais, além de outros demonstrativos”. 

13.1- Resultado Patrimonial: Confronto entre Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) e Variações 
Patrimoniais Diminutivas (VPD), de acordo com a ocorrência do seu fato gerador. 

As VPA’s são reconhecidas quando for provável, que benefícios econômicos ou potencial de serviços 
fluirão para o município e quando puderem ser mensurados confiavelmente. 

As VPD’s são reconhecidas quando for provável, que ocorrerá decréscimos nos benefícios econômicos ou 
no potencial de serviços para a entidade, implicando a saída de recursos, redução de ativos e assunção de 
passivos.  

A apuração se dá pelo encerramento das contas de VPA e VPD em contrapartida com uma conta de 
apuração. Após apuração, o resultado é transferido para a conta de “Superávit/Déficit do Exercício”. 

13.2- Resultado Orçamentário: Confronto entre as Receitas Orçamentárias Arrecadadas e Despesas 
Orçamentárias Empenhadas, observando também o Uso de Recursos de Superávit do Exercício Anterior 
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e/ou reabertura de Créditos Adicionais Especiais.  O superávit ou Déficit é apresentado no próprio 
Balanço Orçamentário. 

13.3- Resultado Financeiro: Confronto entre Ingressos e Dispêndios, Orçamentários e Extraorçamentários 
que ocorreram durante o Exercício e alteraram as disponibilidades do município. 

 

NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

 

 DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

Evidencia as Receitas Previstas e Despesas Fixadas em confronto com as realizadas.  

A Dotação Inicial Prevista na LOA (Lei Orçamentária Anual) foi de R$ 600.000.000,00 após as 

movimentações de créditos adicionais, a Dotação Atualizada em 31/12/2023 foi de R$ 601.000.000,00. 

 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

 

O resultado do período foi Deficitário em R$ 39.079.803,29, representado pela diferença entre a 

receita arrecadada e a despesa empenhada.  

O valor do déficit foi em decorrência dos reempenhos durante o ano 2023. 

 

Detalhamento da Execução da Receita e Despesa por Categoria  

Identificação dos 

Recursos 

Receita Arrecadada 

(R$) 

Despesa Empenhada 

(R$) 

Resultado Orçamentário 

(R$) 

Corrente 559.616.009,18 574.156.801,85 -14.540.792,67 

Capital 373.938,44 24.912.949,06 -24.539.010,62 

Total 560.182.851,42 599.069.750,91 -39.079.803,29 

 

 

ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

Ajustes na Programação Orçamentária originalmente aprovada através da Lei Orçamentária Anual 

(LOA).  
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O 

Superávit Apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior foi de R$ 1.084.725,63, sendo utilizado 

R$ 1.000.000,00 no exercício atual. 

Esclarece-se que nos créditos abertos com base no Superávit Financeiro não se efetua novo registro das 

receitas, tendo em vista que estas tiveram sua escrituração no exercício em que foram arrecadadas, 

conforme art. 35 da Lei nº 4.320/64. 

 

INSCRIÇÕES DE RESTOS A PAGAR  

Despesas Empenhadas e não pagas até o final do exercício financeiro, sendo classificadas como 

Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar Não Processados.  

Os Restos a Pagar Processados são aqueles em que a despesa percorreu os estágios de empenho e 

liquidação, restando apenas o pagamento. Por sua vez, os Restos a Pagar Não Processados correspondem 

às despesas empenhadas e que não foram liquidadas até 31/12. 

 

 Detalhamento da inscrição de Restos a Pagar  R$ 

Categoria 

da  

Despesa 

Despesas 

Empenhadas 

(a)   R$ 

Despesas 

Liquidadas 

(b)   R$ 

Despesas Pagas 

(c)  R$ 

RP Não 

Processados  

(a-b)  R$ 

RP Processados 

(b-c)  R$ 

Corrente 574.156.801,85 569.063.447,39 522.237.478,57 5.093.354,46 46.825.968,82 

Capital  24.912.949,06 23.673.398,36 19.093.206,41 1.239.550,70 4.580.191,95 

Total 599.069.750,91 592.736.845,75 541.330.684,98 51.401.160,77 6.332.905,16 

 

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR INCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES  

Evidenciados os valores nos anexos I e II do Balanço Orçamentário, detalham se houve 

liquidações de RP Não processados, bem como pagamento e cancelamento dos Restos a pagar inscritos 

em exercícios anteriores.  

Detalhamento das Alterações Orçamentárias  

Legislação  Tipo de 

crédito  

% Autorizado  Limite (R$) Utilizado (R$)  

LEI 1603 Suplementar 80% R$ 480.000.000.00 R$ 476.203.698,11 

LEI 1685 Especial 0,27% R$ 1.625.712,16 R$ 0,00 
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No Balanço Orçamentário disponibilizado no SA

acordo com a estrutura estabelecida pelo Manual de Contabilidade 

demonstrados abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 DO BALANÇO FINANCEIRO 

Evidencia as Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios extraorçamentários, 

conjugados com saldos de caixa do exercício anterior e os que se transfere para o exercício seguinte. 

 

RESULTADO FINANCEIRO  

 

O resultado do período foi 

disponibilidades no final do exercício e no 
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plicada ao Setor Público, sendo 

Evidencia as Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios extraorçamentários, 

conjugados com saldos de caixa do exercício anterior e os que se transfere para o exercício seguinte.  
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 Detalhamento do Resultado Financeiro R$ 

Descrição  31/12/2023 31/12/2022 

Saldo em Espécie para o Exercício 

Seguinte  

35.041.121,34 15.351.550,82 

(-) Saldo em Espécie do Exercício 

Anterior  

15.351.550,82 15.167.323,84 

Resultado Financeiro do Exercício  19.689.570,52 184.226,98 

 

a) Ingressos e dispêndios orçamentários: representam as receitas orçamentárias recebidas e as 

despesas orçamentárias empenhadas no exercício.  

b) Transferências financeiras recebidas e concedidas: representam os recebimentos e repasses às 

entidades da Administração direta e/ou indireta a fim de subsidiar despesas orçamentárias.  

c) Recebimentos e pagamentos extraorçamentários: representam as movimentações de Restos a 

Pagar, depósitos e outras operações.  

 

DETALHAMENTO DAS DEDUÇÕES DE RECEITAS 

No balanço financeiro as receitas são liquidas de dedução, fazendo-se necessário o detalhamento abaixo 

apresentado:  

Especificação Receita Orçamentária (R$) Dedução da Receita (R$) Saldo (R$) 

Ordinárias 

FPM 161.789.088,94 29.457.868,23 132.331.220,71 

ITR  17.605,95  3.521,12 14.084,83 

ICMS + ICMS LC194  71.273.245,13 13.917.293,50 57.355.951,63 

IPVA  10.948.781,12  2.189.755,14 8.759.025,98 

IPI  36.968,77  7.393,70 29.575,07 

Total para formação 

do FUNDEB 244.065.689,91 45.575.831,69 198.489.858,22 
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DETALHAMENTO DAS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS E RECEBIDAS 

 

Órgão Transferências 

concedidas (R$) 

Transferências 

recebidas (R$) 

Poder Legislativo 17.887.028,52 0,00 

Poder Legislativo - Inativos 0,00 0,00 

Fundo Mun. de Assistência Social 21.507.535,52 0,00 

Fundo Municipal de Saúde 69.847.292,00 1.834.340,00 

Secretaria Municipal de Educação 31.818.244,91 982.000,00 

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social 0,00 0,00 

Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte 32.000,00 0,00 

Fundo Mun. Dos Direitos da Criança e Adolescente 0,00 0,00 

Total 141.092.100,95 2.816.340,00 

TOTAL 143.908.440,95 

 

DETALHAMENTO DOS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

 

Plano Conta Consolidado Valor    R$ 

Depósitos Transferido 47.587,79 

Salário Família 49.374,97 

Salário Maternidade 519.371,34 

Créditos a Receber e Valores de Curto Prazo 1.348.873,92 

RPPS - Retenções Sobre Vencimentos e Vantagens 22.218,41 

Vinculadas 

FUNDEB  113.690.639,37  361.129,77  113.329.509,60 

VAAT  546.183,95  50.256,83  495.927,12 

VAAR  2.377.387,48 R$ 0,00  2.377.387,48 

TOTAL  116.614.210,80  411.386,6  116.202.824,2 
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RPPS 22.071,18 

Previdência Nacional - Inss Servidores 22.131.129,15 

Finanprev 21.561,26 

Irrf - S/Rendimentos Do Trabalho 30.673.603,56 

Irrf - S/Outros Rendimentos 2.423.945,75 

Indenizações e Restituições 21.181,22 

Imposto Sobre Serviços - Iss 5.444.416,56 

Pensão Alimentícia 1.071.890,04 

Odontosystem 10.545,00 

Desconto Diferença 13 Salario 1.237,21 

Plano De Saúde 1.590,00 

Sergipe Previdência 6.614,94 

Ressarcimento Tesouro 56.230,48 

Sintese 431.277,67 

Sindiserp - Sindicato Dos Servidores Publicos De São Cristóvão 26,04 

Sinfisc - Sindicato Dos Fiscais De Tributos De São Cristóvão 6.447,33 

Sinatran - Sindicato Dos Agentes De Transito Do Estado De Sergipe 8.126,19 

Sintasa - Sindicato dos Trabalhores na area da saúde do estado de Sergipe 4.016,02 

Sinodonto - Sindicato dos cirurgiões dentistas de Sergipe 21.020,03 

Cardup Sindsocorro 51.948,28 

SIGMS - Sindicato dos Guardas Municipais de Nossa Senhora do Socorro 78.173,31 

Odontoserv 285,00 

Prevdonto 180,00 

Desconto Convenio Farmácia Sandes 1.191,45 

Servdonto 2.572,32 

Banco do Brasil - Empréstimos Consignados 574.552,71 

Caixa - Empréstimos Consignados 10.717.745,98 

Itaú Unibanco S/A - Empréstimos Consignados 7.412.471,91 

Bradesco - Empréstimos Consignados 910.249,04 

Odontoprev S/A 181.483,36 
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Consignações Banese 1.554.077,62 

Desc. Convênio Farmácia 9.775,53 

Assistência Odontológica Fauchard Ltda - ME 510,60 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora Do Socorro 62.413,91 

Associação dos Servidores Públicos 4.045,96 

Orale - Plano de Assistência Odontológica 16.925,70 

Farmácia Rodrigues 464.246,19 

Apronss - Associação dos Procuradores do Município de Nossa Senhora do Socorro 19.826,40 

Faltas Horas 443,03 

Sindconam se 2.968,00 

Sindicato dos Servidores de Nossa Senhora do Socorro 305.311,61 

Plano Odonto S/A 1.565,50 

Faltas 23.445,65 

Inss - Prestação de Serviços 4.235.428,22 

Sacems 460,15 

Sindifarma 1.072,90 

Aacems - Asb 512.490,06 

Ytalo Martins Santos - Auto Escola Socorrense 1.958,00 

Absp Mensalidade 404.270,46 

Absp Convênio 142.950,09 

Cumprimento de Sentença 2.921,64 

Oral Santa Helena - Plano Odontológico 30.540,68 

Odonto sa Sindicato 2.763,60 

Sindicato 509,77 

Odonto Clin 3.311,70 

Associação Maranata 490.295,43 

Bloqueio Judicial 80.989,96 

Depósitos Para Recursos Judiciais 3.519,69 

Rendimentos Financeiros - CM 49.845,43 

Pis 276,31 
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COFINS 1.275,34 

CSLL 425,11 

Total  92.706.069,66 

 

TOTAL DOS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIO CANCELADOS 7.323.246,16 

 

DETALHAMENTO DOS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

 

Plano Conta Consolidado Valor             R$ 

Depósitos Transferido 4.775.298,48 

Salário Família 117.920,85 

Salário Maternidade 834.476,72 

Créditos a receber e valores de curto prazo 936,11 

Rpps - Retenções Sobre Vencimentos e Vantagens 24.428,78 

RPPS 20.802,14 

Previdência Nacional - Inss Servidores 18.575.558,09 

Finanprev 20.127,88 

Irrf - S/Rendimentos Do Trabalho 23.684.726,98 

Irrf - S/Outros Rendimentos 2.421.754,53 

Indenizações e Restituições 19.490,85 

Imposto Sobre Serviços - Iss 4.675.875,11 

Pensão Alimentícia 1.044.726,68 

Odontosystem 6.240,00 

Desconto Diferença 13 Salario 59.546,48 

Plano De Saúde 1.590,00 

Ipes Saúde 18.359,40 

Sergipe Previdência 6.614,94 

Ressarcimento Tesouro 47.278,04 

Sintese 376.130,88 

Sindiserp - Sindicato Dos Servidores Publicos De São Cristóvão 26,04 
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Sinfisc - Sindicato Dos Fiscais De Tributos De São Cristóvão 6.447,33 

Sinatran - Sindicato Dos Agentes De Transito Do Estado De Sergipe 7.228,90 

Sintasa - Sindicato dos Trabalhores na area da saúde do estado de Sergipe 4.202,82 

Sinodonto - Sindicato dos cirurgiões dentistas de Sergipe 20.961,63 

Cardup Sindsocorro 50.696,88 

SIGMS - Sindicato dos Guardas Municipais de Nossa Senhora do Socorro 78.173,31 

Prevdonto 180,00 

Desconto Convenio Farmácia Sandes 277,32 

Servdonto 2.572,32 

Banco do Brasil - Empréstimos Consignados 516.886,78 

Caixa - Empréstimos Consignados 9.763.272,68 

Itaú Unibanco S/A - Empréstimos Consignados 6.484.457,09 

Bradesco - Empréstimos Consignados 792.081,05 

Odontoprev S/A 169.786,40 

Consignações Banese 1.399.762,31 

Desc. Convênio Farmácia 10.991,44 

Assistência Odontológica Fauchard Ltda - ME 406,30 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora Do Socorro 5.713,95 

Associação dos Servidores Públicos 4.180,96 

Orale - Plano de Assistência Odontológica 15.019,92 

Farmácia Rodrigues 431.758,21 

Apronss - Associação dos Procuradores do Município de Nossa Senhora do Socorro 19.800,00 

Faltas Horas 443,03 

Sindconam se 3.228,00 

Sindicato dos Servidores de Nossa Senhora do Socorro 301.937,78 

Plano Odonto S/A 1.321,10 

Faltas 20.066,26 

Inss - Prestação de Serviços 3.931.719,59 

Sindifarma 1.066,39 

Aacems - Asb 512.190,06 



                                                 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

15 
 

Ytalo Martins Santos - Auto Escola Socorrense 1.859,00 

Absp Mensalidade 385.802,56 

Absp Convênio 132.733,71 

Cumprimento de Sentença 2.921,64 

Oral Santa Helena - Plano Odontológico 28.825,58 

Odonto sa Sindicato 2.639,60 

Sindicato 509,77 

Odonto Clin 1.638,30 

Associação Maranata 490.295,43 

Depósitos Recebidos por Determinação Judicial 579,67 

Bloqueio Judicial 77.415,21 

Depósitos Para Recursos Judiciais 3.519,69 

Rendimentos Financeiros - CM 47.554,97 

Total  82.465.031,92 

 

TOTAL DOS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIO CANCELADOS 5.218.446,76 

 
 

 DO BALANÇO PATRIMONIAL  

 

Evidencia a situação patrimonial em 31/12, permitindo conhecer qualitativa e quantitativamente a 

composição dos bens e direitos (ativos), das obrigações (passivos) e dos capitais, reservas e resultados 

acumulados (Patrimônio Líquido).  

 

RESULTADO PATRIMONIAL  

O resultado do período foi Deficitário em R$ 35.867.884,79, representado pela diferença negativa 

entre Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro, detalhado em anexo a esse demonstrativo. 

a) Ativo Financeiro: compreende os créditos e valores realizáveis independentemente de 

autorização orçamentária e os valores numerários. 

b) Passivo Financeiro: compreende as dívidas fundadas e outros pagamentos de curto prazo que 

independem de autorização orçamentária. 
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ATIVO CIRCULANTE  

 

a) Caixa e Equivalentes de Caixa: contemplam o numerário e os ingressos nas 

contas correntes bancárias para aplicação nas operações da entidade, e ainda os depósitos 

restituíveis que são ativos financeiros de natureza extraorçamentárias e que representam 

entradas transitórias, visto que em momento posterior os valores serão devolvidos aos 

respectivos depositantes. 

 

Órgão  Valor                                         R$ 

Prefeitura 30.020.005,16 

Assistência Social 759.632,76 

Saúde 1.600.562,38 

Educação 1.850.289,84 

SMTT 667.631,27 

Habitação 0,00 

Câmara Municipal 142.999,93 

Total  35.041.121,34 

 

Os arquivos apresentados no item 39 representam apenas a unidade Prefeitura Municipal não 

estando consolidado e diferindo o Saldo no Balanço Patrimonial, por esse motivo os extratos de 

aplicação e conciliação foram encaminhados a essa Corte de Contas da mesma forma.  

Cabe destacar ainda que o saldo apresentado neste item não é o mesmo saldo do extrato OFX 

(banco) e sim o saldo contábil, devendo ser verificada a respectiva diferença nas conciliações 

encaminhadas. 
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b) Créditos de Curto Prazo: Depósitos restituíveis e valores vinculados e outros créditos a receber. 

 

Créditos de Curto Prazo  Valor Consolidado                   R$ 

Salário Família 76.940,51 

Salário Maternidade 418.882,86 

Outros Créditos a Receber e Valores de Curto Prazo 936,11 

Total  496.759,48 

 

c) Estoques: Saldos de Materiais no Almoxarifado.  

Órgão  Valor                                           R$ 

Prefeitura 73.548,95 

Assistência Social 27.624,48 

Saúde 8.349.923,56 

Educação 1.292.618,29 

SMTT 15.809,70 

Habitação 0,00 

Câmara Municipal 50.825,17 

Total  9.810.350,15 

 

 

 

ATIVO NÃO CIRCULANTE  

 

a) Ativo Realizável a Longo Prazo: representada pela dívida ativa do município, constituída de 

taxas e impostos vencidos e não pagos. Os créditos inscritos em dívida ativa, embora gozem de 

diversas prerrogativas jurídicas que ampliam significativamente as possibilidades de cobrança, 

apresentam por certo grande probabilidade de conterem em seu escopo créditos que não se 

realizarão.  

 

b) Imobilizado: compreende os direitos que tenham por objeto, bens móveis e imóveis, destinados à 

manutenção das atividades do município.  
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Órgão  Valor dos Bens Móveis R$   Valor dos Bens Imóveis R$ 

Prefeitura 23.829.682,86 115.365.998,73 

Assistência Social 1.226.654,49 1.100.357,27 

Saúde 19.076.319,90 18.881.977,03 

Educação 4.910.303,81 10.430.738,33 

SMTT 576.197,18 1.400.839,42 

Habitação  0,00  0,00 

Câmara Municipal 1.289.126,62 1.259.591,68 

Total  50.908.284,86 148.439.502,46 

 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

a) Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar de Curto Prazo: obrigações 

com vencimentos de curto prazo referente à folha de pagamento e encargos.  

 

Órgão  Valor  R$ 

Prefeitura 47.524,08 

Assistência Social 6.086,43 

Saúde 0,00 

Educação 600.000,00 

SMTT 515.830,78 

Habitação 0,00 

Câmara Municipal 0,00 

Total  1.169.441,29 

 

O INSS parcelado, tanto PATRONAL quanto SEGURADO está sendo registrado em apenas uma 

conta contábil, pois não existe detalhamento. 

 



                                                 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

19 
 

b) Fornecedores a Pagar de Curto Prazo: é representado pelos diversos empenhos liquidados, 

cujo vencimento se dará no exercício subsequente, anteriormente denominado de “Restos a Pagar  

 

Processados”. Compreende também parcela a vencer, de precatórios a pagar, reclassificados do 

longo prazo para o curto prazo e contrapartida do ativo circulante, relativo aos depósitos 

efetuados em conta vinculada ao TJ/SE, que aguardam informações de pagamentos para futura 

baixa contábil. 

Órgão  Valor  R$ 

Prefeitura  34.614.358,13 

Assistência Social  5.888.872,90 

Saúde  1.471.999,68 

Educação 10.041.250,52 

SMTT  22.016,12 

Habitação  0,00 

Câmara Municipal 3.080,00 

Total  52.041.577,35 

 

c) Demais Obrigações a Pagar de Curto Prazo: é composto pelas contas de consignações, depósitos e 

cauções, outros depósitos.  

Órgão  Valor  R$ 

Prefeitura 2.087.419,70 

Assistência Social  846.362,47 

Saúde  1.902.236,49 

Educação  4.471.199,42 

SMTT  1.013.132,90 

Habitação  0,00 

Câmara Municipal  106,43 

Total  10.320.457,41 

 

 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
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a) Obrigações a Longo Prazo:  

O INSS parcelado, tanto PATRONAL quanto SEGURADO, estão sendo registrados em apenas 

uma conta contábil, pois não existe detalhamento. Encontra-se detalhado no anexo da Dívida 

Fundada Interna, item 19. 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

a) Resultado Acumulado: R$ 111.961.505,63 existiu um aumento comparado com o exercício 

anterior ocasionando um superávit no resultado  

b) Resultado do Exercício: R$ 44.132.172,85.  

c) Superávits ou Déficits de Exercícios Anteriores R$ 78.157.886,10 

d) Ajustes do Exercício: -10.328.534,32 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

Apresenta os ativos e passivos financeiros e permanentes, de acordo com o disposto no art. 105 da Lei nº 
4.320/1964. A Lei nº 4.320/1964 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o ativo e o 
passivo em dois grupos, Financeiro e Permanente, em função da dependência ou não de autorização 
legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o compõem. Por isso, as estruturas das 
demonstrações contábeis contidas nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram alteradas pela Portaria STN nº 
438/2012, em consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). A 
partir de então apresentado o Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes em atendimento 
ao disposto na referida lei. 
O detalhe e valores dessas contas podem ser verificados no Demonstrativo da dívida flutuante e dívida 
fundada presente neste balanço. 

 

DO DEMONSTRATIVO DE VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

Evidencia as alterações ocorridas no Patrimônio do município durante exercício financeiro, 

resultantes ou independentes da execução orçamentária. A DVP revela o Resultado Patrimonial, que 

pode ser positivo ou negativo, dependendo do resultado líquido das variações positivas e negativas.  

 

RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 
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O resultado do período foi Superavitário em R$ 44.132.172,85, representado pela diferença positiva entre 

as Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) e as Variações Patrimoniais Diminutivas (DVP).  

Não houve redução ao valor recuperável no ativo imobilizado, baixas de investimento e/ou constituição 
ou reversão de provisões.  

 

 

DO DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE CAIXA 

 

Evidencia a capacidade da entidade em gerar caixa e equivalentes de caixa e da utilização de 

recursos próprios e de terceiros em suas atividades, sendo composta pelos fluxos de atividades 

operacionais, de investimentos e de financiamentos, de modo a apurar a geração liquida de caixa e 

equivalente de caixa. 

 

RESULTADO DA GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 

 

O resultado do período foi Superavitário em R$ 19.689.570,52, representado pela diferença positiva entre 

o Saldo de Caixa do Exercício anterior e atual.  

 

Descrição  Ingressos Desembolsos  Resultado 

Atividade Operacional  801.448.966,55  763.040.128,06  38.408.838,49 

Atividade de Investimento  373.938,44  9.029.608,20 - 8.655.668,76 

Atividade de Financiamento  0,00 10.063.599,21 -10.063.599,21 

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 19.689.570,52 

 

 

DO DEMONSTRATIVO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

Evidencia mutações ocorridas no Patrimônio Líquido da Entidade.  

 

RESULTADO DA DMPL 
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O resultado do período foi Superavitário em R$ 41.753.429,32, representado pela diferença entre o 

resultado acumulado do exercício anterior e o exercício atual, detalhando-se da seguinte forma: 

 

 

 

Descrição 31/12/2023 (R$) 31/12/2022 (R$) 

Resultado do Exercício   44.132.172,85  -478.057,46 

Resultado de Exercícios Anteriores  78.157.867,10 78.635.924,56 

Ajustes de Exercícios Anteriores  - 10.194.510,63  0,00 

Total   41.753.429,32  78.157.867,10 

 

2.3.7.1.1.01.00 - Registram os superávits ou déficits do exercício da administração direta, 

autarquias, fundações e fundos, o valor descrito nesta nota explicativa pode ser confrontado com o 

resultado do anexo das variações patrimoniais;  

2.3.7.1.1.02.00 - Registram os superávits ou déficits acumulados de exercícios anteriores da 

administração direta, autarquias, fundações e fundos, o valor descrito nessa nota explicativa pode ser 

confrontado com o resultado acumulado do exercício anterior do anexo balanço patrimonial. 

2.3.7.1.1.03.00 - Registra o saldo decorrente de efeitos da mudança de critério contábil ou da 

retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos 

subsequentes. Serão Registrados nesta conta os ajustes da administração direta, autarquias, fundações e 

fundos, o valor descrito nesta nota é composto pela despesa executada no elemento: 92 – Despesas de 

Exercícios Anteriores, abaixo descrição conforme MCASP: Despesas orçamentárias com o cumprimento 

do disposto no art. 37 da Lei nº 4.320/1964, que assim estabelece: Art. 37. As despesas de exercícios 

encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para 

atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 

interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, poderão 

ser pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elemento, obedecida, 

sempre que possível, a ordem cronológica. 

 

DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
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Detalhamento dos Restos a Pagar por Órgão 

Órgão Restos a Pagar 

Processados 

Restos a Pagar Não 

Processados 

Total 

Prefeitura 34.661.882,21 3.753.297,89  38.415.180,10 

Fundo de Assistência  5.894.959,33  1.569.321,78 7.464.281,11 

Fundo de Saúde 1.472.864,68  477.547,70  1.950.412,38 

Educação 10.641.250,52  1.208.616,99  11.849.867,51 

SMTT  537.846,90  769.366,19  1.307.213,09 

Habitação  0,00  0,00  0,00 

Câmara Municipal 3.080,00  95.274,01 98.354,01 

Total  53.211.883,64 7.873.424,56 61.085.308,20 

  

          DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS 

a) Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO): ajuda a compreender a situação fiscal do 
município, com dados sobre a execução orçamentária da receita e da despesa. A publicação do 
RREO é exigência da Constituição Federal exige em seu artigo 165, §3, e as normas para sua 
elaboração e publicação foram estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.  

b) Relatório de Gestão Fiscal (RGF): é um dos instrumentos de Transparência da Gestão Fiscal 
criados pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). O  RGF objetiva o controle, o monitoramento 
e a publicidade do cumprimento dos limites estabelecidos pela LRF: Despesas com Pessoal, 
Dívida Consolidada Líquida, Concessão de Garantias e Contratação de Operações de Crédito. 
 

RREO  

 

a) Balanço Orçamentário: detalhado anteriormente nessas notas explicativas; 
b) Receita Corrente Líquida (RCL) de 2023 totalizou R$ 559.616.009,18, sendo a ajustada para 

fins de cálculo de dívida R$ 543.804.754,18 e a ajustada para fins de cálculo de pessoal R$ 
530.544.862,18; 

c) Resultado Primário acima da linha (Sem RPPS) apurado foi de R$ 19.175.694,90 de uma meta 
de R$ 1.941.000,00; 

d) Resultado Nominal abaixo da Linha (Sem RPPS) totalizou -R$ 31.487.258,27 de uma meta de -
R$ 10.834.000,00; 

e) Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – foram aplicados R$ 90.376.833,36, 
correspondendo a 28,69% das Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais;  

f) Aplicação do FUNDEB na Remuneração do Magistério – totalizou R$ 87.782.103,03, o 
correspondente a 76,74% do recurso. Restando um percentual de 8,12% não utilizado. 
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g)  Aplicação de Complementação da União ao FUNDEB (VAAT), num total de R$ 85.270,45 
referente aos 15% e R$ 1.702.090,29 referente aos 50%.  

h) Aplicados R$ 92.466.633,44 em Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde, 
ultrapassando em 15,61% o mínimo constitucional de 15%, uma vez que corresponderam a 
30,61% das Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais; 

 

RGF 

 

a) A Despesa Total com Pessoal no exercício de 2023 foi de R$ 260.526.152,68, 
correspondentes a 49,11% da Receita Corrente Líquida ajustada para este fim; 

b) A Dívida Consolidada Líquida do período importou em R$ 235.574.823,31, o 
correspondente a apenas 43,32% da Receita Corrente Líquida ajustada para este fim; 
Os valores detalhados podem ser verificados através do Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da União, Estado e Município – SADIPEM. 

c) Os valores relativos aos Restos a Pagar Anteriores ao Exercício e do Exercício 
constam anteriormente nestas Notas Explicativas. 

 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, conforme exigências do Tribunal de 
Contas de Sergipe, TCE/SE. 
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